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INTERIOR E AVANÇO NAS 
PAUTAS NO ENCONTRO DE 

COORDENADORES

APROVAÇÃO DA LEI DE 
CUSTAS É VITÓRIA DO 

ASSOCIATIVISMO

APAMAGIS NA CONSTITUINTE,  
MARCO PARA O JUDICIÁRIO E 

INTERLOCUÇÃO POLÍTICA

4.0

Generation Data - Prompts - Upscaling Por favor, gerar uma ima-
gem que represente a Justiça de forma alegórica e impactante. Sobre 
o preço, visualize a deusa da Justiça de olhos vendados;, Segurando 
uma balança equilibrada em uma mão e uma espada levantada na 
outra. Ela deveria estar de pé em um ambiente majestoso, com uma 
luz solene que destaca a sua presença. A justiça deve ser revestida 
de forma impositiva, com uma túnica que desce até o chão e uma 
coroa que simboliza sua autoridade. A cena deve transmitir a ideia 
de imparcialidade, equidade e implementação firme, mas justa, da 
lei. Sinta-se à vontade para acrescentar detalhes que enfatizem a im-
portância desses princípios na sociedade.
Prompts negativos - (nsfw:1.5),women, female, breast, watermark, 
text, blur, anime, deformed, bad anatomy, disfigured, poorly drawn 
face, mutation, mutated, extra limb, ugly, disgusting, poorly drawn 
hands, missing limb, floating limb, disconnected limb, malformed 
hands, blurry, ((((mutated hands and fingers)))), watermark, water-
marked, oversaturated,distorted hands, amputation, missing hands, 
doubled face, obese, doubled hands

IA NOS TRIBUNAIS TRAZ PRODUTIVIDADE, 
INOVAÇÃO E REDUÇÃO DE CUSTOS

ESPECIAL | ELEIÇÕES APAMAGIS

JUSTIÇA
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EDITORIAL

Conectando magistrados, 
avançando juntos

Nesta edição da Tribuna da Magistratura, trazemos temas que moldam 
o cenário jurídico de São Paulo e, consequentemente, impactam direta-
mente em nossa atuação como magistrados, além de mostrar avanços e 
conquistas que permeiam nossa carreira.

Destacamos neste número os projetos desenvolvidos pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo em Inteligência Artificial, que poderão estar dispo-
níveis no ano que vem. Iniciativas em tecnologia para o Judiciário, que o 
TJSP põe em prática há 20 anos, tornam tarefas mais eficientes e precisas.

A participação ativa da Apamagis e da presidente Vanessa Mateus na 
aprovação do projeto de alteração da Lei de Custas Judiciais na Assembleia 
Legislativa de São Paulo também merece destaque. Essa conquista é uma 
vitória não apenas para os magistrados e magistradas, mas reflete a im-
portância de um associativismo forte, unido e coeso.

No 29º Encontro de Coordenadores, a importância do Interior ficou em 
evidência, bem como os avanços conquistados nas pautas de interesse da 
Magistratura em todo o Estado. É fundamental reconhecer a relevância 
desse cenário e as conquistas que têm sido alcançadas, fortalecendo nossa 
atuação em prol das principais pautas de interesse.

Recordamos também a luta da Apamagis na Assembleia Nacional Cons-
tituinte, onde erguemos nossa voz em defesa das prerrogativas da Magis-
tratura. A Carta Magna de 1988 continua a ser nossa bússola e é essencial 
relembrar as principais conquistas para o Judiciário e nossa carreira.

Além disso, destacamos a importância da campanha “Não se Cale!”, que 
em sua 4ª fase lança luz sobre o bullying contra crianças e adolescentes. 
Essa campanha reforça nosso papel como magistrados de proteger os mais 
vulneráveis em nossa sociedade.

A Tribuna também se compromete a prestar serviços. Nesta edição, 
apresentamos uma lista completa de todos os benefícios, convênios e faci-
lidades que a Apamagis oferece a seus associados e associadas, juntamente 
com os contatos para atendimento. 

Por fim, as Eleições da Apamagis são outro tema de destaque, mesmo 
com chapa única. A ampla participação dos associados e associadas na 
votação é fundamental para manter nossa representatividade nos pleitos 
estaduais e nacionais. Sua voz é importante para o futuro da Associação.

Para encerrar, compartilhamos um toque de arte com a banda Jota 
Conclusos, formada por magistrados talentosos que encantam plateias 
com seu repertório de pop nacional e internacional. 

Boa leitura!
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www.apamagis.org.br /apamagisoficial apamagisoficial

23

UNIÃO INTERNACIONAL DE MAGISTRADOS 

UIM destaca atuação de 
Walter Barone em eleição

Desembargador foi eleito 1º vice-presidente da 
entidade e também presidirá o Grupo Ibero-Ameri-
cano,  braço regional desta associação

26

POP NACIONAL E INTERNACIONAL 

Jota Conclusos, formado por 
magistrados, faz sucesso

Grupo surgido a partir de uma brincadeira há 
menos de quatro anos já tem fã clube e plateia mul-
tigeracional que acompanha seus shows

10

MAGISTRADOS DE TODO O ESTADO 

Diretoria traz avanços no 
Encontro de Coordenadores

Pautas de interesse da Magistratura paulista e a 
relevante participação do Interior foram destaques 
na última reunião do gênero da atual gestão
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TJSP desenvolve projeto 
de ferramenta baseada em IA
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União e força do associativismo
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Carta Magna
Voz ativa na Constituição 
de 1988 em defesa das prerrogativas
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Civitas
Campanha ‘Não se Cale!’ entra 
em sua 4ª fase
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Artigo
Reflexões sobre a presença e riscos 
de uso das redes sociais por crianças 
e adolescentes

18 Apamagis em Foco
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Guia de Serviços
Benefícios da Apamagis

24 20º Prêmio Innovare

25 2º Prêmio #Rompa

27
Ao Pé da Letra
‘Supressio e Surrectio - 
Efeitos Temporais’

Sem dúvida, 2023 tem sido um ano intenso, marcado, ini-
cialmente, pelos 70 anos da Apamagis. Mesmo com essa 
especial efeméride, enfrentamos momentos difíceis, mas, 
alicerçada na união da nossa classe, a Apamagis ganhou 
mais força para buscar melhorias de trabalho aos magis-
trados paulistas e de acesso dos paulistas à Justiça.   
Atentos à democratização da prestação jurisdicional, nos 
dedicamos a uma importante missão: avaliar o sistema de 
custeio do Poder Judiciário,  medida necessária diante dos 
custos judiciais para a população. Preparamos um estudo 
com argumentos consistentes, a fim de esclarecer equí-
vocos e proporcionar meios para conscientização da Casa 
Legislativa paulista, bem como levamos esse diálogo pe-
rante outras instituições. Com isso, abrimos caminhos 
para uma reflexão profunda sobre o acesso à prestação ju-
risdicional. Nessa empreitada, com resultados positivos, 
a Apamagis esteve ao lado do TJSP, de onde a proposta se 
originou. E enaltece iniciativas da Corte para garantir à 
população a solução de problemas levados ao Judiciário 
em busca de pacificação social, de forma célere e segura.
Por meio de tecnologias como a Inteligência Artificial, o 
TJSP vem aprimorando as atividades judiciais e consoli-
dando o crescimento contínuo de produtividade dos ma-
gistrados que integram o maior tribunal do país.
Estão juntos, TJSP e Apamagis, no processo de renovação 
para o biênio 2024/2025. É um momento importante, e a 
participação dos associados na eleição da nossa Associa-
ção se torna imprescindível, mesmo com chapa única – si-
nal de consenso e confiança no trabalho desempenhado 
– para lutarmos pelas prerrogativas da Magistratura, de-
fendermos a independência do Judiciário, assegurarmos 
o Estado Democrático de Direito e garantirmos prestação 
jurisdicional eficiente aos cidadãos e cidadãs.
Essas são nossas metas. Vamos em frente!

VANESSA RIBEIRO MATEUS 
PRESIDENTE DA APAMAGIS

Mais 
força, boas 
conquistas
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TJSP desenvolve novas iniciativas 
baseadas em Inteligência Artificial

Ferramentas facilitam leitura de processos e evitam tarefas 
repetitivas; outros Tribunais e Cortes também adotam IA
JOSÉ ANTONIO LEITE, da reportagem local 

TECNOLOGIA

2007
Vara de 
Execução Fiscal 
integrada às 
Procuradorias 
da Fazenda 
Estadual e 
Municipal 
(sistema SAJ)

2002
Primeiro 
projeto de 
informatização 
do TJSP. Criada 
a Secretaria de 
Tecnologia de 
Informação (STI)

2009
SAJ SG nos 
Colégios 
Recursais da 
Capital e em 
Santos

2008
Primeira fase do 
SAJ SG na Seção 
Criminal

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) está 
desenvolvendo novos projetos com aplicação de In-
teligência Artificial (IA) e as novidades poderão estar 
aptas no próximo ano. A iniciativa, fruto do trabalho 
pioneiro do Tribunal há mais de 20 anos, permitirá, 
com a leitura de processos e sugestão de decisões, 
o andamento processual de forma mais célere e se-
gura, evitando desperdício de tempo com tarefas 
repetitivas. Em 2022, a integração dos sistemas com 
entidades públicas e privadas foi responsável por 
mais de 60 mil intimações diárias.

O uso da Inteligência Artificial já é realidade tam-
bém nas duas principais Cortes do Brasil. Supremo 
Tribunal Federal (STF) e Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). A IA  também está na maioria dos tribunais, 
segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Leia a seguir como os assessores da Presidência do 

TJSP — Ana Rita Nery e Henrique Dada Paiva, da STI 
(Secretaria de Tecnologia da Informação) – definem 
as novas ferramentas e as soluções que a IA trouxe 
ao Judiciário e à sociedade.

 Do que se trata essa ferramenta desenvolvida 
pelo TJSP?

O TJSP possui diversas iniciativas de estudos envol-
vendo IA. Algumas delas já estarão aptas à utilização 
pelos usuários no primeiro semestre do próximo ano. 
Tais ferramentas possuem variados escopos, a exemplo 
da conferência de pagamentos de custas processuais 
e identificação de precedentes em primeiro e segundo 
graus. Importante destacar que essas ferramentas 
são evoluções de um paradigma de automação que 
já vinha sendo adotado pelo TJSP, só que por meio do 
uso de robôs.

TJSP: DUAS DÉCADAS DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
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 Quais os objetivos desta iniciativa?
Assim como ocorre com outras ferramentas de automação, o uso de IA 

tem por objetivo tornar-se um vetor de grande aprimoramento das atividades 
judiciais na medida em que tende a proporcionar ganhos de produtividade 
com segurança e economicidade.

 Qual o universo de implantação?
Os estudos em curso no TJSP preveem soluções para todo o universo de 

magistrados e servidores, uma vez que estão sendo construídas de maneira 
inteiramente aderente ao nosso sistema de processo eletrônico.

 Quantas pessoas envolvidas nesse processo?
Diversas pessoas estão envolvidas. Além da Coordenação de TI do Tribunal 

e da Assessoria de TI, temos hoje um setor específico na Secretaria de TI com 
servidores inteiramente dedicados às soluções de automação, entre elas o de-
senvolvimento de soluções em IA, além da própria robotização. Podemos citar 
ainda professores e alunos do Instituto de Matemática da USP São Carlos que, 
por convênio, apoiam academicamente o desenvolvimento desses estudos no 
ambiente do TJSP. Por fim, também participam todos os integrantes do Comitê 
Gestor de TI do TJSP e o desembargador Rubens Rihl, encarregados da prote-
ção de dados, que, periodicamente, validam as iniciativas de estudos em IA.

 IA é associada à substituição da mão de obra. Como veem essa questão?
O que nos parece é que o uso de IA, assim como na robotização, favorece o 

melhor aproveitamento da mão de obra, mas não a sua substituição no Poder 
Judiciário. Isso porque o foco é aumento de produtividade decorrente da au-
tomação de tarefas manuais e repetitivas; a redução dos custos operacionais 
com determinados procedimentos de movimentação de processos; segurança 
e escalabilidade, redução de falhas humanas inerentes às atividades manuais 
e repetitivas e execução de operações em lote.  Nos parece que todos esses 

2010
Fórum de S. Luiz 
do Paraitinga – 
após enchentes 
–, se torna o 
primeiro a 
tramitar em 
digital 100% dos 
processos

2011
Foro Regional 
XV é inaugurado 
no Butantã. 
Judiciário 
Paulista conta 
com 11 foros 
totalmente 
digitais

Henrique Dada Paiva, da Secretaria de 
Tecnologia da Informação do TJSP

Ana Rita Nery, integrante da assessoria 
da Presidência do Tribunal de Justiça

2012
Plano de 
Unificação, 
Modernização 
e Alinhamento 
(PUMA) eleva 
o número de 
Varas Digitais

2014
Unidade de 
Processamento 
Judicial, 
“Cartório do 
Futuro”

2013
Peticionamento 
eletrônico na 2ª 
Instância. Agravo 
de instrumento 
é julgado em 
dez dias pela 
primeira vez

2015
Todas as 
comarcas 
recebem novos 
processos 
apenas em 
digital
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TECNOLOGIA

ganhos favorecem o melhor aproveitamento da capacidade produtiva 
dos servidores. 

 A IA é utilizada pelo TJSP em tarefas de complexidade  baixa?
Ainda não temos soluções de IA implementadas no ambiente dos 

processos judiciais do TJSP. Todas elas se encontram em estudos. 
Importante trazer que, diferentemente das soluções que envolvem 
robotização, os testes de acurácia das ferramentas de IA são funda-
mentais para a segurança e confiabilidade desse projeto. O desenvol-
vimento de motores de IA leva tempo porque requer o processamento 
de muitos dados e a superação de diversas camadas relacionadas ao 
aprendizado das máquinas. Cada passo é validado com muita res-
ponsabilidade pelas equipes. 

 A ferramenta desenvolvida vem suprir uma necessidade antiga?
O processo judicial eletrônico possui inúmeros desafios e é papel 

da STI identificar pontos potenciais de automação e de correção dos 
fluxos processuais. Em relação ao uso de inteligência artificial, pode-
mos dizer que foram escolhidos desafios estratégicos que dificilmente 
seriam superados de forma tão eficiente por outras ferramentas de 
automação.   

 A carga de processos no Judiciário é elevada. Os processos 
digitais têm ajudado a diminuí-la?

Não podemos dizer que a carga de trabalho diminui com o uso 
da tecnologia. Pelo contrário, percebemos que o emprego de tecno-
logia pelos demais usuários do Sistema de Justiça tem aumentado a 
quantidade de ações distribuídas.  O que temos como concreto é que 
a tecnologia auxilia o enfrentamento da altíssima carga de trabalho 
do Poder Judiciário, que é crescente. 

 O TJSP realiza cursos há tempos. Como isso se desenvolve?

2018
5,44 milhões de 
novos processos 
recebidos; e 
baixa de 6,56 
milhões de 
casos – 20% a 
mais do que 
entrou

2017
Julgamento 
virtual é 
implantado na 
Câmara Especial. 
Em sete meses, 
3.030 processos 
são julgados

2020
Versões 
atualizadas do 
portal e-SAJ, 
da plataforma 
SAJ e do Banco 
Nacional de 
Monitoramento 
de Prisões

2019
TJSP e USP 
firmam convênio 
para incremento 
de uso de 
Inteligência 
Artificial no 
Judiciário

2016
Capacitação 
de servidores 
e magistrados 
sobre as 
potencialidades 
do SAJ em 
500 unidades 
judiciais

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
NOS TRIBUNAIS

111 projetos nos tribunais 
brasileiros – crescimento 
de 171% em relação a 2021

53 tribunais desenvolveram 
soluções nessa tecnologia 
em 2022

85 novos projetos – mais da 
metade (63) em uso ou apto 
à utilização. 90% beneficiam 
mais de mil processos

2,8 é a média de projetos 
de IA em tribunais federais. 
Em seguida, tribunais 
estaduais (2,7)

65 é o número de projetos 
de IA nos tribunais estaduais, 
53 deles novos. Em seguida, 
vêm os tribunais federais (14 
projetos, 10 novos) 

70% dos tribunais têm 
equipe dedicada – média de 
quatro pessoas por projeto

Tamanho médio dessa 
equipe varia na Justiça: 
de 2,7 pessoas (tribunais 
superiores) a 9 (conselhos)

Fonte: Pesquisa realizada em 2022 
pelo CNJ.



9

ANO XXVI • Nº 266 • 2023

A Presidência atua sempre em 
parceria com a Escola Paulista de 
Magistratura, que, no âmbito da 
sua vocação científica, já realizou 
diversos cursos na área de Direito 
Digital. Qualquer nova funcionalida-
de ou qualquer mudança no sistema 
é apoiada por um trabalho intenso 
de capacitação de magistrados e 
servidores, por meio da Secretaria 
de Gestão de Pessoas, e conta com o 
suporte permanente oferecido pela 
própria STI para usuários internos 
e externos.

 Que outros tipos de benefícios 
a IA traz ao Judiciário?

Além do aumento de produtivi-
dade decorrente da automação de ta-
refas manuais e repetitivas, objetiva-
-se a redução dos custos operacionais 
com determinados procedimentos 
de movimentação de processos, ga-
nhos com segurança e escalabilidade 
de soluções de automação, redução 
de falhas humanas inerentes às ativi-
dades  manuais e repetitivas e maior 
possibilidade de flexibilização para 
adaptações das rotinas. 

 Que avaliação os senhores fa-
zem das soluções que a IA trouxe 

para o Judiciário e à sociedade?
Entendemos que a tecnologia, 

empregada com responsabilidade e 
transparência, observados os para-
digmas legais de proteção de dados 
e, no caso do setor público, os prin-
cípios que regem a Administração 
Pública, pode favorecer o acesso à 
Justiça e trazer destacados ganhos 
de eficiência. 

 A exemplo de entidades in-
ternacionais, o CNJ também 
demonstra preocupações sobre 
o uso da IA em questões éticas e 
criminais e ainda na utilização 
de dados. Como os senhores veem 
essa  preocupação?

Todas as soluções de IA do Poder 
Judiciário devem estar aderentes à 
Resolução nº 332/2020, que instituiu 
o Sinapses como plataforma nacional 
de armazenamento, treinamento su-
pervisionado, controle de versiona-
mento, distribuição e auditoria dos 
modelos de IA. Entendemos de suma 
importância o estabelecimento de 
parâmetros gerais de implementação 
e funcionamento dos motores de IA, 
que apoiem o desenvolvimento des-
sas soluções pelos Tribunais, obser-
vada a autonomia de cada Tribunal.

2020-2021
Pandemia de 
Covid-19 — STI 
administrou 
quase 200 
projetos: Balcão 
Virtual, visita 
monitorada on-
line, TJSP Mobile

2022
TJSP instala sete 
Unidades de 
Processamento 
Judicial, 
digitaliza mais 
de 354 mil 
processos. 
Avanço na IA

IA NAS CORTES SUPERIORES

STJ

Sócrates – Identifica controvérsias 
jurídicas do recurso especial. Funções: 
apontar o permissivo constitucional 
invocado, os dispositivos de lei 
questionados e os paradigmas citados 
para justificar a divergência.

Athos – Localiza processos que 
possam ser submetidos à afetação 
para julgamento sob o rito dos 
recursos repetitivos. Monitora 
processos com entendimentos 
convergentes ou divergentes entre os 
órgãos do STJ.

e-Juris – Utilizado pela Secretaria 
de Jurisprudência na extração 
das referências legislativas e 
jurisprudenciais do acórdão, além da 
indicação dos acórdãos principal e 
sucessivos sobre um mesmo tema 
jurídico. 

STF

Victor – Identifica quais processos têm 
ou não repercussão geral e os temas 
de maior incidência. Converte imagens 
em textos, faz a separação do começo 
e do fim de um documento (peça 
processual, decisão, etc.), e separa 
e classifica as peças processuais mais 
utilizadas no STF.

RAFA 2030 – Redes Artificiais Focadas 
na Agenda 2030 auxilia magistrados 
e servidores na identificação dos 
Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável da Agenda 2030 da ONU, 
em textos de acórdãos ou de petições 
iniciais, por meio de redes neurais com 
comparação semântica.

VitórIA – A mais recente ferramenta de 
Inteligência Artificial do STF seleciona, 
do acervo de processos do Tribunal, os 
casos que tratam do mesmo assunto e 
os agrupa automaticamente. Ajuda na 
identificação de novas controvérsias.

Fontes: sites do STF e STJ
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A 29ª edição do Encontro de Coordenadores, reali-
zada na sede social em agosto, congregou mais de 100 
magistrados e magistradas representantes de todo o 
Estado, destacando a importância do Interior para a 
Associação. O evento foi o último do gênero da gestão 
da presidente Vanessa Mateus. 

A relevância dessa participação foi ressaltada pelo 
2º vice-presidente, Thiago Massad. “Nossa relação 
estreita com nossos colegas do Interior, representados 
pelos coordenadores, é fundamental para que a Apama-
gis aprimore o atendimento, como também para que 
ouça as aflições e anseios dos colegas de todo o Estado”, 
afirmou. “Deste modo,  a direção  encontra subsídios 
para desenvolver diretrizes de gestão, planejar ações 
visando defender as prerrogativas da Magistratura e 
lutar para que o Judiciário seja, sempre, independente 
e fortalecido”, disse Massad. 

Para a diretora do Departamento Social e de Eventos 
Extraordinários, Laura de Mattos Almeida, a reunião 
“foi muito produtiva e contou com a participação ativa 

dos coordenadores do Interior, o que é valioso para que 
possamos nos atualizar sobre a atividade jurisdicional 
nas Comarcas, compartilhando experiências positivas 
e buscando soluções para os desafios comuns”.

De acordo com o 1º vice-presidente, desembar-
gador Walter Barone, o Encontro de Coordenadores 
“representa uma grande oportunidade para ouvir as 
preocupações e reivindicações dos colegas que não 
estão na Capital”.

Pautas relevantes
A Diretoria executiva e integrantes do Conselho 

Consultivo, Orientador e Fiscal aproveitaram o En-
contro para atualizar os magistrados e magistradas 
sobre as pautas de maior interesse da Magistratura 
bandeirante. Além de documento com sugestões para 
o próximo presidente do TJSP, a Diretoria também co-
mentou a respeito das ações sobre automacidade dos 
reajustes, pautas remuneratórias e o reconhecimento 
da Magistratura como atividade de risco.

Interior ganha relevo e importância

Na última reunião da atual gestão com representantes de 
todo o Estado, Diretoria apresenta avanços nas pautas
LUCIANO CAVENAGUI, da reportagem local 

ENCONTRO DE COORDENADORES

Mais de 100 magistrados e magistradas de todo o Estado participaram do evento realizado na sede social
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A aprovação da Lei  nº 17.785/23 pela Assembleia 
Legislativa de São Paulo (Alesp), e sancionada em 6 
de outubro, reflete a importância de um movimento 
associativo unido, forte e coeso. A lei que altera valores 
das custas judiciárias no Estado a partir de 2024 entra 
em vigor dois anos após o Projeto de Lei 752/21 ter sido 
apresentado à Alesp pelo TJSP.

Com intensa articulação da Apamagis, tanto na 
Capital quanto nas comarcas do Estado, associados 
promoveram reuniões nas bases eleitorais dos depu-
tados. Para além do aprimoramento da arrecadação 
pela maior Corte do mundo, o trabalho associativo 
demonstrou união para a aprovação.

“Nessa data se fez história, pois se optou por au-
mentar a independência e eficiência da Corte bandei-
rante, referência no país, além de combater a desin-
formação sobre esse projeto, que visou tornar o acesso 
à Justiça mais igualitário”, afirmou Vanessa Mateus, 
presidente da Apamagis.

 “Destaco o empenho da presidência do TJSP e o 
papel decisivo da Apamagis no convencimento da 
justiça desse projeto”, disse Walter Barone, 1º vice-
-presidente. “Sinto orgulho dos passos percorridos 
até esse desfecho exitoso com o valoroso trabalho de 

nossos associados e associadas em suas comarcas”, 
comentou Thiago Massad, 2º vice-presidente.

Dois anos de estratégia 
Em agosto de 2021, o Órgão Especial do TJSP apro-

vou as propostas para corrigir a defasagem das custas 
judiciais e o projeto foi apresentado à Alesp três meses 
depois. Em 2023, Vanessa, Barone e Massad foram 
à Alesp tratar das bandeiras do associativismo e da 
atualização da taxa judiciária de 1% para 1,5%.  Lide-
ranças associativas esclareciam dúvidas e equívocos. 
No Colégio de Líderes da Alesp, Vanessa explicou que 
o sistema vigente não cobria os custos do processo, o 
que onerava a população pagadora de impostos.

O PL foi discutido em audiência pública em agosto. 
Exposições de Vanessa e Ricardo Dal Pizzol, assessor 
da presidência do TJSP, ocorreram sob hostilidades da 
plateia formada em maioria por entidades da advoca-
cia. Na ocasião, Pizzol enalteceu o diálogo institucional: 
“A aprovação é importante para dar independência ao 
Poder Judiciário e para evitar a litigância predatória. 
Foi uma boa oportunidade para o Tribunal esclarecer 
o projeto, junto com a Apamagis”.  Em setembro, o PL 
foi aprovado por 51 votos a favor e 28 contrários.

União da classe aprova Lei de Custas
Lei 17.785/23 reflete a importância do trabalho da 
Apamagis, de seus associados e do Tribunal de Justiça
BÁRBARA GARCIA, da reportagem local 

ASSOCIATIVISMO

PRINCIPAIS ALTERAÇÕES DA LEI Nº 17.785/23

Majoração das custas 
iniciais de 1% para 1,5% 

Elevação das custas do 
agravo de 10 para 15 UFESPs

Inversão das cobranças 
das custas nas execuções
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Voz ativa na Constituição Cidadã de 1988 
em defesa das prerrogativas
Apamagis conquista direitos para o Judiciário na Constituinte

CARTA MAGNA

JOSÉ ANTONIO LEITE, da reportagem local 

Há 35 anos,  no dia 5 de outubro de 1988, o Bra-
sil teve promulgada a Constituição Federal. Após 
20 meses de discussões na Assembleia Nacional 
Constituinte, a Apamagis — que celebra em 2023 
seus 70 anos de fundação — foi voz atuante na 
elaboração da Carta Magna, notabilizando-se por 
seu trabalho árduo e vitorioso.

Nestas três décadas e meia, a chamada Cons-
tituição Cidadã foi modificada por mais de 100 
vezes. Há muito a ser aperfeiçoado. Ainda assim, 
conquistamos e continuamos a pleitear mudan-
ças que  garantam as prerrogativas não só da 
Magistratura Paulista, mas de juízes e juízas do 
Brasil. Uma delas foi a autonomia orçamentária 
e administrativa do Poder Judiciário. Outra, a 
independência política dos degraus da carreira.

A Constituição Federal marcou o início da 
nova era democrática do país, afirmando a legi-
timidade dos direitos civis e políticos e o papel 
do Estado em garanti-los, reforçando o papel do 
Poder Judiciário perante a sociedade. Assegu-
rou, entre outros, a liberdade de pensamento 
e consagrou direitos sociais como educa-
ção, moradia e proteção à maternidade 
e à infância; direitos trabalhistas como 
a introdução da licença-paternidade e 
de defesa do consumidor. A criação do 
Sistema Único de Saúde (SUS) — cujo 
papel no combate à pandemia da Co-
vid-19 salvou milhões de vidas — foi 
fruto da Constituição de 1988.

Neste ano auspicioso para a Asso-
ciação, lembramos as conquistas da 
Magistratura Paulista – entre elas sua 
atuação durante a Assembleia Nacional 
Constituinte – e as memórias dos presi-
dentes da Apamagis que tiveram participação 
na Constituinte. A presidente Vanessa Mateus 

PRINCIPAIS VITÓRIAS  
DA MAGISTRATURA

•	 Autonomia financeira 
do Judiciário

•	 Disciplinou a estrutura 
do Poder Judiciário

•	 Promoção de autonomia 
para a nomeação de juízes

•	 Vinculação dos vencimentos 
a um percentual do recebido 
pelos ministros do STF

•	 Maior tranquilidade e segurança 
para que juízas e juízes exercessem 
seu trabalho

•	 Criação do STJ
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Nasce o braço político da 
Magistratura Paulista

Um dos ex-presidentes que viveu esse processo à frente da 
Associação, entre 1988 e 1989, foi Régis de Oliveira. Juntamente 
a Odyr Porto (1986-1987), chegaram a alugar apartamento 
em Brasília, onde pernoitavam entre terça e quinta-feira para 
acompanhar as discussões da Carta Magna. “Conseguimos 
bons avanços. Um dos mais importantes foi a vinculação com 
os vencimentos do Supremo. Aí se deu a independência da 
Magistratura”, afirmou o desembargador.

À frente da associação entre 2014 e 2016, Jayme de Oliveira 
ressalta o fortalecimento da entidade no cenário nacional: 
“Após 1988, nós ganhamos dimensão política. A Constituinte 
exigiu muito das associações como Apamagis, AMB e as de-
mais. Depois da Constituição deixamos a figura de entidade 
preocupada com auxílio para uma entidade mais politizada, 
dando início ao braço político da Magistratura”.

Fernando Bartoletti (2018-2019) ressalta o fortalecimento 
das associações regionais “[As associações] têm que se manifes-
tar — quando diz respeito à carreira do magistrado, aos direitos 
dos magistrados, às prerrogativas de audiência. E muitas vezes 
na parte política, para resguardar o Judiciário como o último 
recurso do cidadão em ter reconhecido o seu direito”, afirma.

acentua o caráter ativo da Apamagis — nas 
discussões na Constituinte, até a assinatu-
ra da Carta Magna — levando propostas 
e desenhando funções dos juízes. “E isso 
demonstrou como foi importante”, frisa.

Vanessa aponta a relevância de colegas 
presidentes na transformação da Associa-
ção: “Com o Jayme [de Oliveira], o [Henrique 
Nelson] Calandra, o Arthur [Marques], o 
Régis [Oliveira] — atores muito importan-
tes — a Apamagis muda de caráter. A gen-
te passa a atuar como grande articulador 
político no melhor sentido da palavra, de 
construção de pontes”.

A Lei Maior tornou-se o principal sím-
bolo da redemocratização e arma de defesa 
contra abusos de poder. Após 21 anos de 
ditadura militar e graves ameaças à demo-
cracia em passado recentíssimo, a socie-
dade e os poderes constituídos provaram 
sua capacidade para defender o texto que 
assegura nossa liberdade de pensamento e 
autonomia necessárias para o exercício do 
ofício jurisdicional. Não há caminho fora 
da Constituição.

Promulgação da Constituição marcou nova era democrática e a Apamagis como instituição de diálogo entre Poderes
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A campanha “Não se Cale!”, promovida 
pelo TJSP e idealizada pela magistrada Ana 
Carolina Della Latta Camargo Belmudes, di-
retora de Imprensa da Apamagis, entrou em 
2023 no quarto ano de atuação. Nesta sua 
quarta fase, lança luz sobre o bullying contra 
crianças e adolescentes. “O intuito é forne-
cer informações e outros dados importantes 
para crianças, adolescentes, pais e respon-
sáveis sobre os tipos existentes de bullying, 
os sinais e como proceder nestas situações”, 
afirmou Ana Carolina. 

Bullying é um problema que atinge toda 
a sociedade, com reverberações no compor-
tamento da vítima, incluindo relação com 
familiares, colegas de escola e professores. 
Segundo especialistas, o ambiente escolar é 
palco de grande parte dos casos ocorridos, 
podendo ser a força motriz para atitudes  vio-
lentas em colégios e comunidades. 

As facetas do bullying assumem aspectos 
psicológicos, verbais, sociais, físicos e até 
cibernéticos. Entre os sinais demonstrados 
por crianças e adolescentes que convivem ou 
passaram por hostilidades estão diminuição 
do rendimento estudantil e das notas, isola-
mento, baixa autoestima, comportamentos 
agressivos e ansiedade. 

Campanha idealizada por 
diretora da Apamagis e 
promovida pelo TJSP lança 
luz sobre bullying na infância

 entra em sua 4ª fase

LUCIANO CAVENAGUI, da reportagem local 

‘Não se Cale!’

HISTÓRICO 

Maio de 2020, durante a pandemia 
de Covid-19. Neste mês é celebrado o 
Dia Nacional de Combate ao Abuso e 
a Exploração Sexual contra Crianças 
e Adolescentes (18/5) e é em maio 
que a campanha começa a cada ano. 

“Não se Cale!” se concentrou na 
divulgação de canais de denúncia 
de abusos sofridos por crianças e 
adolescentes, considerando que o 
isolamento social gerou um quadro 
de subnotificação dos casos.

Com o retorno gradual às atividades 
presenciais, o projeto passou à 
divulgação e fortalecimento da 
rede de apoio, especialmente nas 
escolas, por meio de parceria com a 
Secretaria Estadual de Educação.

A divulgação da campanha “Não se 
Cale!” se concentrou na importância 
do depoimento especial para 
crianças e adolescentes vítimas ou 
testemunhas de violência sexual.

Fase 1 
2020

Início

Fase 2 
2021

Fase 3 
2022

Palhaços sem Juízo atuam no 
Fórum da Barra Funda como 
‘assistentes da juíza’ e participam 
da campanha ‘Não se Cale!’
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A campanha “Não se Cale!” é divulgada em cartazes e víde-
os em sites, redes sociais e espaços físicos do TJSP e de entida-
des parceiras. O conteúdo também traz um alerta para pais e 
responsáveis a respeito do shattering, que consiste no com-
partilhamento excessivo de fotos, vídeos, aspectos da rotina e 
informações sobre o filho nas redes sociais, podendo torná-lo 
alvo de criminosos. 

Para Ana Carolina, os problemas oriundos do bullying che-
gam ao Judiciário “quando atingem níveis de violência que 
provocam lesões físicas ou psíquicas.  Às vezes, o bullying 
provoca conflitos que extrapolam o âmbito escolar e acabam 
na Justiça, o que poderia ser evitado”.  

Iniciativa premiada    
A divulgação do projeto deu ao TJSP o prêmio na categoria 

Relacionamento com a Mídia, dado pelo FNCJ (Fórum Nacio-
nal de Comunicação e Justiça). Em abril de 2020, o número de 
ações envolvendo estupro contra menores no Estado de São 
Paulo caiu 40% em comparação com o ano anterior. O índice 
trouxe preocupação com possíveis subnotificações em razão 
do isolamento social. Foi então criado o “Não se Cale!”. 

Para levar a mensagem à população, entrou em atuação a 
Secretaria da Presidência, por meio da Diretoria de Comu-
nicação Social do TJSP, dando visibilidade à causa. Também 
foram realizadas ações de divulgação do projeto com o apoio 
da Secretaria dos Transportes Metropolitanos e da Secretaria 
Estadual da Educação.

Interação lúdica dos 
Palhaços Sem Juízo

O “Não se Cale!” tem participação 
da trupe Palhaços Sem Juízo, que com-
pletou quatro anos no SANCTVS (Setor 
de Atendimento de Crimes da Violên-
cia contra Infante, Idoso, Pessoa com 
Deficiência e Vítima de Tráfico Interno 
de Pessoas), no Fórum da Barra Funda. 
Atuando como “assistentes da juíza”, 
os palhaços  promovem um ambiente 
humanizado com sua interação  lúdica, 
fazendo crianças e adolescentes, vítimas 
ou testemunhas de abuso ou violência, 
se sentirem acolhidas antes de depor. 

A origem da trupe, em julho de 2019, 
foi uma iniciativa da atriz Soraya Saide, 
que levou o projeto para a magistrada 
Tatiane Moreira Lima, então no SANC-
TVS. A ideia nasceu quando Soraya as-
sistiu a uma reportagem com a magis-
trada, na qual ela contava o que é a Lei 
do Depoimento Especial. Para o “Não 
se Cale!”, a trupe fez vídeos para CPTM, 
metrô e professores da rede pública.

“O bullying 

provoca conflitos 

que extrapolam o 

âmbito escolar e 

acabam na Justiça, 

o que poderia ser 

evitado” 
ANA CAROLINA BELMUDES
Dir. de Imprensa da Apamagis
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A presença notável de crianças e adolescen-
tes na Internet é um fenômeno irrefutável na 
contemporaneidade. A pesquisa TIC Kids On-
line Brasil1  aponta que 93% dos brasileiros, 
com idades entre 9 e 17 anos, são usuários de 
Internet, o que corresponde a 22,3 milhões de 
crianças e adolescentes conectados, atestando 
essa inegável realidade. Destaca-se, sobretudo, 
a proliferação do uso de redes sociais por essa 
faixa etária, com 78% desses usuários fazendo 
uso delas.  Cumpre-nos, então, indagar: até que 
ponto as redes sociais constituem espaços vir-
tuais apropriados e benéficos para a permanên-
cia de crianças e adolescentes?

Antes de refletirmos sobre os eventuais malefí-
cios e benefícios do uso das redes sociais pelos 
jovens, torna-se imperativo considerar o con-
ceito de rede social trazido pelo preeminente 
analista da era da informação e das sociedades 
conectadas em rede, Manuel Castells2 . Ele con-
cebe rede social como uma nova organização 
social no ambiente virtual, gerando trocas so-
ciais e modificando produções, experiências, 
poder e cultura, requerendo dos indivíduos 
novos olhares e novas formas de agir e, ainda, 
assumindo novas posturas diante da (atual) re-
alidade na qual se insere. 

Cabe notar que as redes sociais, enquanto pla-
taformas, estão sujeitas a regulamentos de 

1	 Pesquisa do CGI.br, realizada pelo Cetic.br|NIC.br – 
https://cetic.br

2	 Manuel Castells. Companhia das letras. Disponível 
em: www.companhiadasletras.com.br/colaborador/10175/man-
uel-castells> Acesso em: 30 de setembro de 2023.

entidades privadas, que buscam atender seus 
objetivos e visam seus próprios interesses, dei-
xando de considerar em sua funcionalidade as 
particularidades e vulnerabilidades peculiares 
das crianças e adolescentes.

Entretanto, conforme preconizado pelo artigo 
227 da Constituição Federal e pelo artigo 4 do 
ECA3 , crianças e adolescentes, em virtude de 
sua condição de maior suscetibilidade e por 
estarem em fase de desenvolvimento singular, 
devem receber proteção especial.

3	  Estatuto da Criança e do Adolescente

KELLI ANGELINI

Reflexões sobre a presença e 
riscos de uso das redes sociais 
por crianças e adolescentes

Estamos desconsiderando as 

salvaguardas previstas em 

nosso ordenamento jurídico 

em favor das crianças e 

adolescentes, ao permitir 

o seu desamparo digital 

enquanto se encontram 

expostas e desacompanhadas 

em plataformas de redes
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As redes sociais, ao possibilitarem o contato en-
tre indivíduos, podem possibilitar interações 
positivas, mas também prejudiciais que susci-
tam preocupações legítimas. A lamentável ha-
bilidade e maldade de criminosos que se fazem 
passar por jovens em redes sociais, com o pro-
pósito de conquistar a confiança de crianças e 
adolescentes e promover encontros presenciais, 
ilustra um dos perigos inerentes a tal presença 
de jovens nas redes sociais. Ademais, tais inte-
rações em plataformas digitais podem resultar 
em danos substanciais a crianças e adolescentes 
quando alvos de ações de natureza sexual, de 
perseguições e até ameaças. Casos como o extra-
ído de um julgado do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, no qual o réu envolveu-se em conversas 
íntimas e de teor sexual com uma adolescente de 
13 anos por meio de redes sociais, que acabou em 
perseguição e ameaça quando os pais da garota 
proibiram o relacionamento virtual, são emble-
máticos de tais riscos.

Além disso, existe ainda um aspecto frequen-
temente negligenciado no seio familiar, nas 
instituições de ensino e na sociedade em geral, 
o qual acarreta consequências adversas para 
nossos jovens no contexto do uso das redes so-
ciais. Jovens que fazem uso das telas com rasa 
compreensão das implicações de suas ações, in-
correm em práticas infracionais nas plataformas 
digitais, erroneamente concebendo-as como um 
território sem lei. Condutas assim culminam em 
prejuízos para seus pares e indivíduos em seu 
entorno, exemplificados por situações reais em 
que crianças e adolescentes criam perfis falsos 
para difamar seus colegas após desentendimen-
tos em sala de aula. Do mesmo modo, temos nos 
deparado com outros casos reais em que jovens 

fazem filmagem indevida e sem consentimento 
de colegas no banheiro da escola, por exemplo, 
divulgando posteriormente as imagens em re-
des sociais para “trollar”(brincar) seus pares.

Diante dessa conjuntura, constata-se que, pos-
sivelmente, estamos desconsiderando as salva-
guardas previstas em nosso ordenamento ju-
rídico em favor das crianças e adolescentes, ao 
permitir o seu desamparo digital enquanto se 
encontram, de forma constante, expostas e de-
sacompanhadas em plataformas de redes.

Essa ponderação demanda reflexão profunda e 
por toda a sociedade. Todavia, torna-se mani-
festa a imperatividade de implementar, às pres-
sas, estratégias destinadas à efetiva proteção e 
orientação de crianças e adolescentes no âmbito 
das redes sociais. Isso pressupõe que empresas, 
famílias, instituições de ensino e o Estado ado-
tem medidas de conscientização, capacitação e 
proteção para nossos jovens, antes de continu-
arem concedendo a eles esse acesso frequente e 
irrestrito às plataformas digitais. 

Kelli Angelini é advogada, mestre em Direito Civil 
pela PUC/SP, atua na intersecção entre Direito Di-
gital e Educação Digital, e foi gerente de assessoria 
jurídica do NIC.br e do Comitê Gestor da Internet 
no Brasil por 20 anos. Autora do livro “Segredos da 
Internet que crianças e adolescentes ainda não sa-
bem”, idealizadora do Projeto Internet com Responsa 
(do NIC.br), membro da Comissão dos Direitos das 
Crianças e Adolescentes da OAB/SP e especialista no 
grupo de pesquisas TIC Kids Online e TIC Educação 
do Cetic.br.
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Aposentados e pensionistas

A atuação da Apamagis e da AMB em 
prol dos interesses dos aposentados e 
das pensionistas foi o foco de encontros 
realizados neste ano pelos dirigentes das 
entidades. Entre os assuntos, a ação coletiva 
ajuizada para reconhecimento da parcela 
de irredutibilidade e correção em favor das 
pensionistas, automacidade dos reajustes, 
pagamento de precatórios, VTM (Valorização 
por Tempo da Magistratura), antigo ATS 
(Adicional por Tempo de Serviço), extrateto. 
Em todos os eventos, associados e 
pensionistas foram atualizados sobre os 
avanços das iniciativas da Apamagis com a 
AMB junto ao Congresso Nacional, ao CNJ 
e ao STF. Informações sobre o andamento 
de ações, favor contatar o Departamento 
Jurídico da Apamagis.

A Apamagis lançou o 1º Concurso de 
Fotografia “Retratos Paulistas”, como 
parte das comemorações dos 70 anos da 
Associação, em 2023. Os trabalhos inscritos 
serão analisados por uma comissão julgadora 
até 3/11, e os resultados anunciados em 6/11. 
Os três primeiros colocados ganharão uma 
estada em qualquer colônia da Apamagis 
(Campos do Jordão, Guarujá e Ibirá), além de 
premiação em dinheiro. 
Todas as fotos inscritas ficarão expostas na 
sede social de 11/11 a 20/11, e de 27/11 a 20/12 
na sede administrativa, com destaque para 
os vencedores. Inscritas pelos associados, as 
imagens devem retratar pessoas, paisagens, 
lojas, mercados, teatros, comércios, praias, 
viagens, desde que o tema envolva o 
cotidiano paulista.

Cotidiano em fotos

Ação em Brasília

Thiago Massad, 2º vice-presidente da Apamagis e assessor da presidência da AMB, participou 
no dia 28/9 de audiência pública na CCJC (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
do Senado, sobre o Projeto de Lei 1.388/2023, que dispõe sobre crimes de responsabilidade e 
disciplina o respectivo processo e julgamento.
Promovida pelo senador Weverton Rocha (PDT-MA), relator do projeto, a audiência contou 
com diversos presidentes de associações estaduais de magistrados.
O presidente da AMB, Frederico Mendes Júnior, apontou na audiência a existência de vício de 
iniciativa no trecho da proposta que trata da Magistratura. Segundo ele, a matéria é reser-
vada à Loman (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).
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Observatório da Democracia

Oportunidades especiais 

A presidente da Apamagis, Vanessa Mateus, participou 
do lançamento do Observatório da Democracia, no dia 
27/9, vinculado à AGU (Advocacia-Geral da União), com 
o objetivo de promover debates e produzir relatórios e 
publicações acadêmicas voltadas ao fortalecimento da 
democracia. 
Na mesma solenidade, Ricardo Lewandowski, ministro 

aposentado do STF e associado da Apamagis, foi empos-
sado presidente do Observatório. 
Um dos primeiros projetos da nova instituição será a 
construção de um conjunto de indicadores para medir 
os avanços nos diferentes campos dos direitos humanos, 
como o acesso à saúde, ao meio ambiente equilibrado e 
às liberdades civis e políticas, como o direito ao voto.

Avaliação dos resultados do último ano e  oportuni-
dades especiais para os associados foram as pautas 
da reunião entre diretores da Apamagis e da MDS, 
empresa que possui convênio com a Associação nas 
modalidades auto, residencial, vida e viagem, realiza-
da em 28/9. Pela Apamagis, participaram Ana Maria 
Brugin, diretora de Convênios e presidente do Ipam 
(Instituto Paulista de Magistrados); Américo Fazio,  
superintendente; e Leila Lopes, gerente de Atendi-
mento. Pela MDS, o CEO Global, José Manuel Dias da 
Fonseca; o CEO Brasil, Ariel Couto; o diretor de retail, 
Rogerio Lemes; e a gerente Vivian Ramos.



PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
Planos especiais oferecidos pela JUSPREV, 
Previdência Associativa do Ministério Pú-
blico, da Justiça Brasileira e dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal. A entidade traz 
consigo a chancela da maior união formal de 
associações de carreiras jurídicas públicas e 
de auditoria fiscal do Brasil, na defesa do in-
teresse comum de seus associados, familia-
res e do desenvolvimento nacional. Tem por 
objetivo a administração e a execução de pla-
nos de benefícios de natureza previdenciária 
e sem fins lucrativos.
É a primeira previdência associativa de mem-
bros e servidores da administração direta do 
Brasil e que, sem dúvida, traz consigo a mar-
ca do poder corporativo e do investimento no 
capitalismo social.

> atendimento@apamagis.org.br
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BENEFÍCIOS DA APAMAGIS

Tribuna da Magistratura publica todos os convênios, 
serviços e facilidades que a Apamagis oferece aos associados 
e associadas e os contatos disponíveis para atendimento

FUNDO DE PECÚLIO
Formado pela contribuição obrigatória dos 
associados, tem como objetivo assegurar um 
pecúlio à família ou conforme a indicação do 
associado falecido, independentemente da 
causa morte. O associado deverá indicar li-
vremente ao Fundo de Pecúlio a distribuição 
dos percentuais e poderá, a qualquer tempo, 
alterar o rol de beneficiários ou percentual 
destinado, por escrito. Na ausência de indi-
cação, o pagamento será feito no montante 
de 50% (cinquenta por cento) ao cônjuge ou 
companheiro(a) e o restante aos filhos, em 
partes iguais.

> atendimento@apamagis.org.br

CCH
Auxílio pecuniário aos associados da Apama-
gis que permite a devolução de valores gas-
tos em despesas médicas não contempladas 
na integralidade no plano de saúde. A par-
tir de contribuição mensal de apenas R$ 95 
por assistido, os sócios contribuintes da CCH 
(Caixa de Assistência Complementar Médica 
e Hospitalar dos Magistrados) contam com 
reembolso complementar de despesas com 
cirurgia de emergência ou programada, além 
de devolução de valores gastos com interna-
ção, honorários médicos e pequenos proce-
dimentos em clínicas ou hospitais, além de 
auxílio funeral, até o valor teto de cada be-
nefício. Disponível para associados da ativa, 
aposentados ou em disponibilidade, poden-
do ser estendido a cônjuges e parentes até o 
terceiro grau.

> atendimento@apamagis.org.br 

PLANOS DE SAÚDE EXCLUSIVOS
A Apamagis oferece aos associados duas op-
ções de planos em assistência médica. Por 
ser estipulante do contrato com a Amil One, a 
Associação define os parâmetros da parceria 
com a operadora, o que inclui rede de aten-
dimento e negociação dos valores das men-
salidades. Essa prerrogativa torna o formato 
do plano único exclusivo para os associados. 
Ao optar pela contração do plano Amil One, o 
associado adquire automaticamente o direi-
to de utilizar o plano Unimed Fesp – Master, 
sem nenhum acréscimo, outra exclusividade 
da parceria entre Apamagis e Amil. Os asso-
ciados contam, ainda, com a possibilidade de 
optar pelos planos SulAmérica Saúde, cuja 
administração é de responsabilidade da ope-
radora Qualicorp.

> atendimento@apamagis.org.br
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TELEFONIA MÓVEL
Segurança de informações por meio de parce-
rias com as operadoras TIM, VIVO e CLARO em 
produtos de telefonia móvel garante a privacida-
de dos magistrados, uma vez que os registros na 
operadora são feitos com o CNPJ da Associação, 
o que significa que nomes e dados pessoais não 
são repassados.
É a Apamagis, ainda, o canal de comunicação 
com a operadora, na eventualidade de ocorrer 
problemas no serviço. A Associação tem uma 
conexão direta para atendimento corporativo, o 
que torna mais prático e eficaz a tentativa de re-
solução de qualquer instabilidade na linha. 

> telefonia@apamagis.org.br

ASSESSORIA JURÍDICA 
Além de atuar em questões internas da As-
sociação, o Departamento Jurídico também 
presta atendimento aos associados. Para 
casos particulares, a Apamagis dispõe de 
convênios com os escritórios Innocenti Ad-
vogados Associados; J. M. Silva & Macedo 
Sociedade de Advogados; e Pontes, Garcia, 
Matias e Toffoli Advogados Associados, com 
valores diferenciados custeados pelo de-
mandante. Já no que diz respeito às prer-
rogativas da Magistratura (atuação peran-
te o TJSP, TJMSP, CNJ e OAB), a Apamagis 
disponibiliza escritórios de advocacia com 
atendimento personalizado, individual e 
sem custo. São eles: Bottini e Tamasauskas 
Advogados; Cury & Cury Sociedade de Ad-
vogados Galvão e Racca Sociedade de Ad-
vogados; J. M. Silva & Macedo Sociedade de 
Advogados; Machado e Sartori de Castro So-
ciedade de Advogados; Oliveira Lima e Dall’ 
Acqua Advogados; Raphael Carneiro & Már-
cio Santos Sociedade de Advogados; e Ser-
gio Bermudes Advogados.
O departamento ainda acompanha o trâmi-
te interno do Egrégio do Tribunal de Justi-
ça de São Paulo e contrata escritórios que 
atuam na defesa dos interesses da Magis-
tratura, seja em ações coletivas ou em ADIs, 
ADPFs, dentre outras.

> juridico@apamagis.org.br
n 11 98407-0958

SEGUROS
MDS e Apamagis se uniram para entregar condições ex-
clusivas, com preços diferenciados em seguros para asso-
ciados e familiares. A parceria oferece aos associados pro-
dutos nas modalidades Auto, Residencial, Vida e Viagem, 
de acordo com as necessidades específicas dos magistra-
dos, voltadas para sua proteção e seu conforto. Também 
é possível contratar seguro para notebooks, smartphone 
e tablets, que garante a reposição dos equipamentos em 
caso de danos ou roubo. 

n 11 94842-6895
v Central de Atendimento MDS 11 3169-8999
> apamagis@mdsgroup.com

CLUBE DE PARCERIAS
Parceria com mais de 190 empresas de diversas áreas, 
garantindo descontos e condições especiais. Destaque 
para a área de educação, com descontos de 12% nos 
cursos de Graduação e Pós da PUC, para associados e 
dependentes, e de 10% no Mackenzie para Educação 
Infantil, Educação Fundamental, Ensino Médio, Gradu-
ação (consulte os cursos), Extensão e Pós-graduação. 
Por meio de termos de cooperação, também é possível 
obter condições especiais em cursos do Cedes (Centro 
de Estudos de Direito Econômico e Social). 
Os descontos e condições especiais também se es-
tendem a outras áreas, como automotivo, beleza, 
decoração, eletrodomésticos e eletrônicos, entrete-
nimento, esporte, presentes, gastronomia, vinhos, li-
vros, saúde e bem-estar, serviços e transportadoras, 
armas e clube de tiro. Faça o seu cadastro no site.
 
* www.apamagis.clubeben.com.br 

6ª de Convênios por e-mail
Quinzenalmente, às sextas-feiras, associados recebem a 
“6ª de Convênios”, e-mail com os destaques do Clube de 
Parcerias. Fique atento e aproveite os benefícios! 

> convenios@apamagis.org.br

CULTURA
Atividades mensais gratuitas e exclusivas para associados, 
como o Clube de Leitura, que discute livros com partici-
pação de autores ou especialistas convidados; o Clube 
Amigos da Prosa e da Poesia; o Clube da Música, além de 
encontros e visitas voltados às artes visuais. 

> eventos@apamagis.org.br



ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 
O Departamento de Comunicação atua no 
sentido de apoiar e gerenciar crises geradas 
por reportagens equivocadas sobre a Ma-
gistratura ou sobre casos individuais. Além 
disso, divulga decisões de importância deli-
beradas pela diretoria, inclusive sugerindo a 
Apamagis como fonte de informação, o que 
consolida o relacionamento com jornalistas.
A fim de esclarecer dúvidas e evitar distor-
ções e equívocos, comumente cometidos 
pela imprensa, a Comunicação, sob orienta-
ção da presidência, produziu o Guia Básico 
– Judiciário e Mídia, distribuído a jornalistas, 
como forma de trazer noções do Direito e 
abrir diálogo entre a Apamagis e as reda-
ções. O Guia também está disponível para 
download no site da Apamagis. 
Em nível interno, a comunicação é respon-
sável pela produção da revista Tribuna da 
Magistratura, produção de notícias publica-
das no site e nas redes sociais, além de di-
vulgações de importantes eventos e comu-
nicados por e-mail e WhatsApp.
Gostaria de receber notícias no seu What-
sApp? É muito fácil: é só salvar o número 
(11) 94136-7070 na sua agenda de contatos 
e pronto! 

> comunicacao@apamagis.org.br

TURISMO
Todos os pacotes oferecidos pelo Departamen-
to de Turismo aos associados da Apamagis têm 
preços de 10% a 12% menores que os disponíveis 
em agências de viagem. Além disso, o Departa-
mento se diferencia pelo atendimento perso-
nalizado e pelo serviço prestado na busca por 
melhores preços em seguro-viagem, passagem 
aérea, hospedagem, transfer, city tour, passeios 
de navio e viagens a trabalho ou a lazer, sozi-
nho, em família ou com os amigos. Mesmo se 
o associado estiver fora do país, é possível pedir 
passagem ou hospedagem em novo trecho e 
pagar para a Apamagis com seu cartão, livre do 
imposto sobre compras no exterior. São cerca 
de 20 operadoras parceiras, boa parte delas com 
atendentes específicos para cuidar das deman-
das da Associação, o que se traduz em agilida-
de, credibilidade e possibilidade maior de nego-
ciação. Para quem viaja a trabalho, os destaques 
são os hotéis parceiros em São Paulo e em Bra-
sília que oferecem diárias com pelo menos 30% 
de desconto em relação à tarifa balcão.

> turismo@apamagis.org.br  
n 11 98610-0008

EVENTOS
Os associados da Apamagis têm a oportuni-
dade de discutir temas de interesse da Ma-
gistratura e expandir seus conhecimentos 
por meio das atividades promovidas pelo 
Departamento de Eventos. Os encontros re-
gionais, realizados anualmente, costumam 
reunir cerca de 300 pessoas, entre magistra-
dos e familiares, durante um fim de sema-
na em hotéis cinco estrelas no Litoral ou no 
Interior. O Departamento também organiza 
debates sobre temas de interesse da Ma-
gistratura em eventos semestrais, como os 
Encontros de Coordenadores, além dos dis-
putados jantares de final de ano. 

> eventos@apamagis.org.br 
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COLÔNIAS
Associados da Apamagis têm à disposição três co-
lônias de férias em Campos do Jordão, Guarujá e 
Termas de Ibirá, com infraestrutura completa para 
magistrados e familiares desfrutarem de lazer 
com segurança e privacidade. 
Para as colônias de Campos do Jordão e Termas 
de Ibirá, as reservas são feitas com até quatro me-
ses de antecedência, por telefone, e-mail ou mes-
mo pelo formulário no site. O pagamento é feito 
por meio de débito na conta do associado e pode 
ser parcelado em até três vezes.  
Desde 2021, a administração da colônia do Guarujá 
é de responsabilidade do Grupo Harmonia Empre-
endimento Hoteleiro, que atua no setor há mais 
de 25 anos. Em contrapartida, além da isenção de 
gastos com manutenção do imóvel, o grupo dis-
ponibiliza 15 hotéis nas regiões Sul e Sudeste para 
os associados da Apamagis usufruírem. 

v colonias@apamagis.org.br 
n 11 98610-0008   

Atendimento exclusivo da Colônia do Guarujá 
n 13 99759-3426 (Edi) 
> hotelcasaenseadaguaruja@gmail.com
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O desembargador Walter Barone, 1º vice-presidente 
da Apamagis, foi eleito 1º vice-presidente da União 
Internacional de Magistrados (UIM), no dia 19/9.  “A 
vice-presidência representa um reconhecimento do 
trabalho que venho desenvolvendo há vários anos na 
UIM e um estímulo para seguir adiante”, disse.

Realizado durante a Assembleia Geral da UIM, em 
Taipei (Taiwan), o pleito eleitoral ainda reelegeu Walter 
Barone para a presidência do Grupo Ibero-Americano, 
um dos quatro grupos regionais que integram a UIM. 

“É motivo de muito orgulho e grande alegria po-
der continuar representando o Brasil nessa entidade 
que atua para salvaguardar o Estado de Direito e a 
independência do Poder Judiciário no mundo há 70 
anos”, completou.

A instituição internacional reúne 92 associações 
nacionais ou grupos representativos de entidades de 
juízes dos cinco continentes e está dividida em quatro 
Grupos Regionais: Europeu, Ibero-americano, Africano 
e Asiático, Norte-Americano e da Oceania.

Desembargador é eleito 1º vice da 
União Internacional de Magistrados
Instituição também reelege Barone para grupo regional
Da reportagem local 

LUTA ASSOCIATIVA NO PODCAST ‘VOZES DA MAGISTRATURA’

t Podcast da Apamagis reúne o ex-
presidente Jayme de Oliveira Neto, o 
2º vice-presidente Thiago Massad, e o 
professor de Sociologia da Unicamp 
Ricardo Antunes em debate sobre 
o início do associativismo no Brasil, 
diferenças entre sindicato e associação, 
e a importância da Apamagis na defesa 

do Judiciário e na aproximação com 
os Poderes. A mediação é da jornalista 
Bárbara Garcia. O Vozes da Magistratura é 
produzido pela Avocar Comunicação, com 
apresentação de Naná de Souza, e gravado 
no Estúdio da Apamagis. Está no Spotify 
e no site da Apamagis, clicando na aba 
Publicações e depois em Podcast. 

EXTERIOR  

Assembleia Geral da UIM em Taiwan reuniu 92 associações de juízes dos cinco continentes 
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SP leva Destaque no 20º Prêmio Innovare 

Magistratura paulista tem finalistas nas categorias Juiz 
e Tribunais nesta edição, que teve recorde de inscrições

PREMIAÇÕES

GISLAINE GUTIERRE, da reportagem local 

A 20ª edição do Prêmio Innovare divulgou os 
finalistas e as práticas premiadas nas categorias 
Destaque Marcio Thomaz Bastos e CNJ. Destaque  
teve duas ganhadoras: “Em Defesa da Democracia 
e da Justiça no Brasil”, de André Feitosa Alcântara 
e José Carlos Dias (São Paulo, SP), sobre a Comissão 
Arns; e “Poranga Pesika – Por uma Defensoria In-
tercultural”, de Isabela do Amaral Sales, Ronaldo 
Antonio Rafael, Daniele Rosana Prado Arantes, 
Wildenise Melgueiro das Chagas e Álvaro Socot 
(São Gabriel da Cachoeira, AM), que se refere a 
atendimento à população indígena com ajuda de 
intérpretes. Já em CNJ a vencedora foi “LGBTFobia 
não é opinião: é crime”, do juiz Marco Adriano 
Ramos Fonseca (São Luiz, MA).

O Estado de São Paulo está ainda na disputa 
nas categorias Tribunal, com o “Programa POP 
Rua da Justiça Federal da 3ª Região” e Juiz, com 
“Somos Marias”, da juíza Danielle Camara Ta-
kahashi Cosentino Grandinetti, do promotor de 
justiça Orlando Brunetti Barchini e Santos e Higor 
Caue de Souza Oliveira (Peruíbe, SP), com foco na 
violência doméstica. Na categoria Advocacia, são 
finalistas o projeto “Voz Humana”, de Fernando 
Fernandes (RJ), e “Acesso à Justiça para Povos 
Indígenas em Isolamento” (PA). Os vencedores 
serão divulgados no dia 5 de dezembro.

Em 2023, o Innovare comemora 20 anos e ho-

menageia o ex-ministro da Justiça Márcio Thomaz 
Bastos, um de seus idealizadores no início dos 
anos 2000. O tema é livre nas categorias Tribu-
nal, Juiz, Ministério Público, Defensoria Pública, 
Advocacia e Justiça e Cidadania. Este ano houve 
recorde histórico de inscrições, com 773 práticas, a 
maioria de São Paulo, com 84. Seguem Rio Grande 
do Sul (78), Rio de Janeiro (71) e Minas Gerais (66). 
Antes, o recorde tinha sido 767, em 2009, quando 
o Grupo Globo passou a apoiar a organização. 

O Innovare perdeu em 2 de julho um dos in-
tegrantes de sua Comissão Julgadora, o ex-mi-
nistro Sepúlveda Pertence, morto aos 85 anos. 
O magistrado participava havia mais de 15 anos. 
Em agosto, o Instituto Innovare homenageou-o 
em evento no STJ.

O Prêmio Innovare, realização do Instituto In-
novare, do Ministério da Justiça e Segurança Pú-
blica, da Advocacia Geral da União, de associações 
jurídicas e conselhos de Justiça, tem como objetivo 
identificar, divulgar e difundir práticas que contri-
buam para o aprimoramento da Justiça no Brasil.

INSCRIÇÕES POR CATEGORIA

183
Justiça 

e Cidadania

179
Tribunal

136
Ministério 

Público

100
Juiz

99
Advocacia

76
Defensoria 
Pública *

*Quase o dobro da edição anterior, quando foram inscritas 40 práticas

Para saber 
mais, acesse:
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Os vencedores da segunda edição do 
Prêmio #Rompa TJSP/Apamagis devem 
ser anunciados na segunda quinzena de 
novembro no site e nas redes sociais do 
Tribunal de Justiça e da Associação. A 
data da premiação será definida ainda 
este ano.

O prêmio reconhece e dá visibilida-
de a iniciativas no Estado de São Paulo 
que incentivem o rompimento do ciclo 
da violência contra mulheres, sejam de 
conscientização, orientação, prevenção 
ou de acolhimento.

O 2º #Rompa teve 62 inscritos, nú-
mero superior ao da edição de 2021, que 
teve 58 propostas. Neste ano, sete proje-

tos concorrem na categoria Magistrada/
Magistrado, 18 em Entidade Pública e 
37 em Sociedade Civil. Entidade Pública 
é a novidade.

Os três primeiros colocados nas ca-
tegorias Magistrada/Magistrado e En-
tidade Pública serão contemplados com 
troféus. TJSP e Apamagis empreenderão 
esforços para que a prática vencedora 
seja replicada em outras unidades.

Para o primeiro, segundo e terceiro 
colocados na categoria Sociedade Civil 
serão oferecidos, respectivamente, prê-
mios de R$ 5 mil, R$ 3 mil e R$ 2 mil. 
Haverá entrega de placa para prêmio 
honorário. (GG)

Sete projetos de juízes e juízas 
concorrem ao 2º #Rompa 

Roteiro Único de Trabalho 
Humanizado
Ruth Duarte Menegatti
Adamantina

Lei Maria da Penha nas Escolas
Caio Cesar Melluso
Ribeirão Preto

Tempo de Despertar, SOS Mulher 
e Sinal Vermelho
Cristina Escher
Botucatu

Alô Mulher – Proteção, acolhi-
mento e orientação às mulheres e 
meninas em situação de violência
Daniele Mendes de Melo
Bauru

“Nenhuma A Menos, Bauru” – 
Proteção contra o feminicídio 
para mulheres e meninas 
em situação de violência
 reportada ou diagnosticada 
pelo Poder Judiciário
Daniele Mendes de Melo
Bauru

Calendário da Vida: Experiência 
Interventiva Junto a Mulheres 
Privadas de Liberdade
Ruth Duarte Menegatti
Penitenciária Fem. de Tupi Paulista

Dizher - Diálogos Restaurativos 
para Homens
Alceu Corrêa Junior
São José do Rio Preto

PRÁTICAS NA CATEGORIA MAGISTRADO/MAGISTRADA
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Sem acórdãos, apenas acordes

Passeio do grupo Jota Conclusos pelo pop internacional e 
nacional embala plateia com hits que atravessam gerações 

SHOW

MARCOS BURGHI, da reportagem local 

Uma viagem pelo melhor da 
música pop nacional e internacio-
nal das últimas quatro décadas. 
O show do Jota Conclusos, no bar 
Funil, em São José dos Campos, 
base do quinteto, embalou jovens 
e espectadores com hits que cha-
mam a atenção há gerações.

Os magistrados Carlos Gu-
temberg (voz), José Nery (baixo), 
Alexandre Ferrucci (guitarra) e 
Eduardo Heleni (flauta, gaita, vio-
lão, saxofone e teclados), e o único 
não juiz Demian Gomes (bateria, 
substituído por Marcos Godoi) 
começaram seu passeio com De 
Repente, Califórnia. A interpreta-
ção reforçou a leveza da mensa-
gem, com destaque para Heleni 
no teclado e em um belo solo de 
gaita. A seguir, Noite do Prazer. 
A interpretação vigorosa, com a 
levada soul original, sustentada 
pelo baixo de Nery e a bateria 
foi realçada pelo clima de festa 
na plateia. Outro clássico, Bete 
Balanço, com solo competente 

de Ferrucci, e, na sequência, Ro-
mance Ideal. A coesão dos músicos 
empolgou a plateia multigeracio-
nal – a essa altura conquistada 
pelo repertório dos verdes anos 
do pop brasileiro.

Momento para seguir por ou-
tras paragens. O vocal de Gutem-
berg se destacou a partir de Fá-
cil, do J. Quest, e Camila, Camila, 
do Nenhum de Nós. Com Tempo 
Perdido, o Jota Conclusos fez fãs 
cantarem juntos e, quem sabe,  
estimulou novos ouvintes a ga-
rimpar a poesia da Legião Urbana.

O grupo seguiu além frontei-
ra com Baker Street, cujo ponto 
marcante é um solo de saxofone,  
oportunidade para o talento de 
Heleni. O repertório de hits teve 
versões de Over Kill e Who Can it 
be Now (ambas do Men at Work) e 
The One I Love e Losing my Religion 
(do R.E.M.). Também chamaram 
atenção a sempre clássica Suspi-
cious Mind (consagrada por Elvis 
Presley) e Creep (Radiohead).

Eduardo Heleni, José Nery, Carlos Gutemberg e Alexandre Ferrucci formam a banda criada em 2019

Justiça seja feita,  
música na alma

A estreia ocorreu na colônia da 
Apamagis em Campos do Jordão. 
Jota Conclusos tem até fã-clube, 
criado por escreventes do Fórum de 
S. J. dos Campos (no Facebook). No 
Instagram, é @bandajotaconclusos. 

A banda surgiu em 2019. Em uma 
festa, Carlos Gutemberg, Alexandre 
Perrucci e João José foram convida-
dos a tocar no intervalo do grupo 
contratado. O trio se animou com 
a brincadeira. O nome vem de uma 
expressão das petições em papel. 

Na pandemia o projeto diminuiu 
o ritmo, mas não a vontade. Che-
garam José Nery e Eduardo Heleni. 
João José deixou o grupo, substituí-
do por Demian Gomes. Gutemberg 
conta que a Justiça uniu os integran-
tes. Nery afirma que ser juiz exige 
sensibilidade para lidar com pessoas 
e serenar ânimos. Por isso, a música 
é escape para as tensões do dia a dia.  
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Consequências da aplicação dos 
institutos 'supressio' e 'surrectio'

O autor é juiz federal da 3ª Região e professor da PUC de São Paulo, 
mestre e doutor em relações sociais e especialista em Direito Tributá-
rio aplicado à administração. A autora é assistente jurídica no TJSP e 
professora assistente em Direito Civil e Processo Civil da PUC. 

Os institutos da supressio e da surrectio ganharam relevo no Direito 
brasileiro a partir do reconhecimento no Código Civil de que o abuso de 
direito é uma espécie de ato ilícito. Antes, o ST J, por um de seus maiores 
ministros de todos os tempos, havia reconhecido a  supressio em um caso 
de Direito Civil (REsp 214680/SP,  relatoria do ministro Ruy Rosado de 
Aguiar). No dia a dia do foro, se vê alegações de violação à boa-fé sob a 
perspectiva da supressio e da surrectio. Contudo, não há nortes precisos 
para guiar o intérprete na sua justa aplicação. A festejada obra do maior 
jurista de direito privado lusófono, António Manuel da Rocha e Menezes 
Cordeiro, Da Boa Fé no Direito Civil, é acessível para poucos que lidam 
no foro, dada sua  profundidade inigualável e objetivo acadêmico.

A falta de uma obra prática para aplicação dos institutos é agora 
suprida. Faz as diferenciações necessárias (entre prescrição e decadên-
cia, renúncia tácita, venire contra factum proprium, tu quoque e exceptio 
doli) com casos concretos na esfera contratual e extracontratual, entre 
outros, e conceitos bem delimitados e  consequências da aplicação 
desses institutos, indo ao cerne da sua proposta: “a suppressio (...) deve 
deseficacizar o direito ou pretensão sobre o qual atua de forma tempo-
rária ou perpétua?” (p. 193), com a sua relação com o direito adquirido. 
Indispensável ao dia a dia forense, por seu conteúdo e praticidade.
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